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Caro leitor, foi com muita honra que aceitamos o convite da APIT, na sua co-
memoração de 25 anos de existência, para coordenar um projeto de investigação 
subordinado à temática aduaneira, e é com muito orgulho e satisfação que apresen-
tamos o livro Desafios Aduaneiros, uma obra coletiva, com temas cuidadosamente 
escolhidos para debater a missão das Administrações Aduaneiras, numa era de 
constante evolução tecnológica e num mundo globalizado em que o paradigma do 
comércio internacional observou uma progressiva eliminação de barreiras protecio-
nistas, promovendo assim um crescimento exponencial do comércio internacional. 

O trabalho das aduanas/alfândegas vai muito além da mera arrecadação tribu-
tária. Se, no conceito inicial das grandes navegações dos séculos XV e XVI, esse 
era o propósito dos Governos, visto a exploração de novas rotas comerciais, hoje 
a realidade é muito mais complexa.

Acompanhar a evolução da Sociedade não é tarefa fácil. Demanda mentes 
brilhantes, conectadas com as inovações tecnológicas e interessadas em desen-
volver um ambiente comercial mais propício aos intervenientes, mais ágil e sem 
entraves. Ao mesmo tempo, não se pode perder o controle aduaneiro necessário a 
garantir um comércio internacional seguro, pois as atividades criminosas crescem 
em proporção assustadora a cada ano, tentando se aproveitar da evolução das 
operações comerciais internacionais para escamotear suas mercadorias ilegais.

A internacionalização das economias veio evidenciar a importância do desen-
volvimento de sistemas aduaneiros de controlo e fiscalização eficientes e eficazes, 
missão importantíssima na defesa dos direitos dos cidadãos e na construção de 
sociedades mais justas, solidárias e seguras.

Brasil e Portugal localizam-se em continentes distantes, mas a nossa relação é 
histórica e os desafios aduaneiros em comum muito mais nos aproximam do que 
nos distanciam. Conhecer e debater as boas práticas de cada um é uma oportu-
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nidade única de crescimento, desenvolvimento e melhoria constante das nossas 
Administrações Aduaneiras. Estamos ansiosos pelas suas impressões e já nos 
organizando, talvez, para um próximo volume, com novos temas aduaneiros, tão 
atuais e importantes para a Sociedade moderna. 
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Como nota histórica, recordemos que as alfândegas prosseguem a sua missão 
desde os primórdios da Nacionalidade Portuguesa. A sua missão funda-se em 
simultâneo com a afirmação da nossa identidade coletiva e desenvolve-se, em 
harmoniosa sintonia, com a progressiva organização do Estado Português.

Ao longo dos Séculos, as alfândegas defenderam a fronteira externa do nosso 
país, e contribuíram, decisivamente, para prover o Estado das receitas indispen-
sáveis à sua atividade. 

Hoje, no contexto do mercado único europeu e de livre circulação de mer-
cadorias, os desafios são diversos daqueles que nos primórdios se coloca-
vam, mas são ainda de acrescida importância, na proteção de fronteiras que 
são as nossas, mas que são igualmente as fronteiras deste amplo espaço de 
Liberdade, Democracia e desenvolvimento social e económico que a União 
Europeia representa.

Hoje, e no futuro, a ação das alfândegas é fundamental, e desenvolve-se no 
equilíbrio entre a eficiência e a promoção do comércio legítimo e o assegurar a 
prevenção, numa atuação firme e repressiva contra a fraude e a evasão fiscal e 
aduaneira, mas igualmente na proteção do meio ambiente, da saúde pública e do 
património cultural, de Portugal e da União Europeia, garantindo a segurança dos 
cidadãos em áreas tão diversas quanto os medicamentos, o comércio internacional 
de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção, dos resíduos perigosos, 
géneros alimentícios, e bem assim, de armas e munições.

É por isso digno do maior reconhecimento o importante papel das alfândegas 
no controlo das mercadorias e meios de transporte introduzidos no território adua-
neiro da União e sobre os locais de armazenamento das mercadorias sob ação 
fiscal, e na cobrança de tributos, sendo em igual medida de salientar o seu papel 
de relevo no suporte prestado à promoção de da internacionalização do nosso 
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setor exportador e em geral ao desenvolvimento de uma economia que queremos 
moderna, desenvolvida, mas também sustentável.

São funções de enorme responsabilidade, mas igualmente de elevada tecnici-
dade, aquelas que os profissionais aduaneiros da AT desenvolvem nas diversas 
estâncias aduaneiras, sejam elas marítimas, aéreas ou terrestres, enfrentando 
hoje vários desafios, nomeadamente com o crescimento do comércio eletrónico e 
os novos fenómenos, como a impressão 3D, que alteram a logística e o controle 
aduaneiro. 

Em particular, o crescimento do comércio eletrónico exige que as alfândegas 
se adaptem para controlarem e lidarem com um volume massivo de pequenas 
remessas, exigindo a simplificação dos procedimentos e a implementação de 
sistemas de balcão único.

A digitalização dos processos aduaneiros, a implementação de sistemas au-
tomatizados e os instrumentos de análise de dados e gestão de riscos que con-
tribuam para identificar padrões que constituam indicadores de atividades ilícitas 
ou evasão fiscal e permitam uma resposta mais rápida e precisa das autoridades 
aduaneiras, são fundamentais para aumentar a eficácia e a eficiência das ações de 
controlo e permitir alcançar o equilíbrio entre, por um lado, a facilitação do comércio 
legitimo que constitui um elemento crucial para a competitividade e o crescimento 
económico e, por outro lado, a segurança e a proteção das economias nacionais.

Neste contexto, o reforço da colaboração entre as autoridades aduaneiras, 
através da integração de sistemas e da troca de informações em tempo real surge 
também como um elemento crucial para melhorar a segurança e a eficiência dos 
controlos aduaneiros.

A modernização contínua e a adaptação às novas tecnologias serão fundamen-
tais para que as alfândegas possam acompanhar o ritmo acelerado do comércio 
global e as novas ameaças que surgem, por forma a que os serviços sejam mais 
ágeis, seguros e eficientes. 

Esta multifacetada atividade merece, e exige, um contributo científico quer da 
Academia, quer de especialistas, no sentido de promover um melhor conhecimento 
das funções aduaneiras, apostando na sua constante modernização e valorização. 

As alfândegas serão sempre o produto dos seus trabalhadores e dirigentes, 
homens e mulheres dedicados, que com brio e dedicação executam esta importante 
missão de interesse público, com compromisso e enorme respeito pela sua história 
de tantos séculos que ainda hoje, e anualmente, se comemora em dezembro com 
a celebração a Nossa Senhora da Atalaia. 
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É o compromisso entre a história e as suas origens e a capacidade e resiliên-
cia dos seus trabalhadores em acompanhar os inúmeros desafios que permite às 
alfândegas manter-se um parceiro dos agentes económicos no comércio legítimo 
e um garante atento e férreo no combate à fraude e crime internacionais no co-
mércio ilegítimo.

É por isso com um enorme gosto que me associo, através do presente prefácio, 
a esta obra sobre “Desafios Aduaneiros”, coordenada pelo Dr. Fernando Jorge 
Costa Ramos e pela Dra. Maria Carmen Fantini de Castro e Carvalho Nepomuceno. 

O tema escolhido, bem como o seu propósito de diagnosticar os desafios que 
se colocam às alfândegas, as propostas de respostas e soluções para os mesmos, 
merece este testemunho de elevada satisfação e reconhecimento. 

Recomendamos, por isso, a leitura desta obra, com a certeza que será um 
importante contributo para evidenciar o papel das alfândegas no contexto de uma 
economia moderna e competitiva. 

Lisboa, 13 de maio de 2025

Cláudia Reis Duarte
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RESUMO:
O trabalho analisa a evolução do comércio internacional e o papel das Alfândegas 

no Brasil, destacando desafios e perspectivas. Historicamente, o comércio exterior 
foi essencial para o desenvolvimento econômico, com marcos como a Revolução 
Industrial e a criação de instituições como o GATT e a OMC. No Brasil, as Alfân-
degas evoluíram desde o período colonial, com funções tributárias e proteção da 
economia nacional. Desde a abertura dos portos em 1808 até a industrialização do 
século XX, elas desempenharam papel importante na arrecadação e regulamen-
tação do comércio exterior. Atualmente, as Alfândegas enfrentam desafios como 
a globalização e a necessidade de modernização tecnológica. O gerenciamento 
de riscos, essencial para equilibrar fiscalização e facilitação, é implementado com 
sistemas como o SISAM e o ANIITA, que utilizam inteligência artificial para melhorar 
a eficiência aduaneira. Além disso, iniciativas como o Portal Único de Comércio 
Exterior promovem a integração de dados e a simplificação de processos. A sus-
tentabilidade ambiental também é destaque, com ações para combater o tráfico 
de fauna e flora e a adoção de práticas sustentáveis, alinhadas ao Green Customs 
Action Plan da Organização Mundial das Alfândegas. O documento conclui que a 
modernização tecnológica, a gestão de riscos e a cooperação internacional são 
cruciais para fortalecer as Alfândegas como pilares do desenvolvimento econômico 
e da segurança do comércio global, assegurando a competitividade do Brasil em 
um mercado globalizado.

PALAVRAS-CHAVE:
Alfândega. Comércio Internacional. Tributação. Modernização Tecnológica.
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RESUMO:
Alfândegas e Comércio Internacional mantêm entre si uma conexão indissociável 

e incindível. Neste breve texto procura-se enfatizar a evolução que a Instituição 
Aduaneira tem vindo a registar ao longo das últimas décadas. Desde logo, a sua 
genuína e primacial vocação reditícia (fiscal) em matéria de cobrança dos direitos 
aduaneiros e demais encargos devidos pela transação de mercadorias até à sua 
dimensão reguladora das medidas de política comercial de natureza não pautal, 
passando pelos mecanismos e instrumentos da aplicação dos regimes aduaneiros 
especiais suscetíveis de proporcionar benefícios aduaneiros e fiscais aos agentes 
económicos. Em tempos mais recentes, novas e relevantes atribuição passaram 
igualmente a integrar o “radar” de intervenção das alfândegas como seja o caso, 
por exemplo, dos combates aos tráficos ilícitos, a proteção do comércio legitimo 
e legal, a proteção ambiental, a fiscalização dos mercados e a conformidade dos 
produtos e até a aplicação de sanções económicas.

PALAVRAS-CHAVE: 
alfândega, direitos, comércio internacional, proteção, fiscalização

1. BREVE NOTA DEDICATÓRIA
Ao fim de quarenta e cinco anos de atividades conexionadas com a temática 

aduaneira, nas mais variadas dimensões, muitos foram (e são, ainda) aqueles 
com quem tenho tido a honra e o privilégio de compartilhar e apreender. Apro-
veitando este amável convite que me foi dirigido pela APIT subordinado ao título 
“As Alfândegas e o Comércio Internacional”, dedico este texto ao Dr. Luiz Lopez 



UMA VISÃO SOBRE A FISCALIZAÇÃO 
ADUANEIRA BRASILEIRA

ARNALDO DIEFENTHAELER DORNELLES1

1. Atualmente é Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e exerce mandato de Conselheiro 
titular, representante da Fazenda Nacional, na Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara da 
Terceira Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, especializada 
em matéria aduaneira, onde também atua como Presidente. Possui graduação em Direito e em 
Engenharia Elétrica pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e especialização em Direito 
Tributário pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e em Mercado de Capitais pela Pon-
tifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul.



65

RESUMO
O presente artigo tem por objetivo oferecer ao leitor uma visão da atuação da 

aduana brasileira no combate às fraudes aduaneiras, mostrando as formas e os 
momentos dessa atuação, as prerrogativas de que são investidas as autoridades 
aduaneiras para o cumprimento de sua missão, os resultados esperados com o 
encerramento da fiscalização, que inclui a aplicação de penalidade e a formalização 
de representação fiscal para fins penais, e os contenciosos administrativos que se 
formam a partir da irresignação dos autuados.

PALAVRAS-CHAVE: 
Aduana. Autoridade aduaneira. Fraude aduaneira. Fiscalização. Penalidades 

aduaneiras. Representação fiscal para fins penais. Contencioso administrativo.

1. INTRODUÇÃO
Segundo nos ensina o professor Ricardo Xavier Basaldua2, duas funções mui-

to características têm sido exercidas pelas aduanas desde o surgimento dessas 
instituições: a arrecadação de tributos aduaneiros e a imposição de restrições 
não tarifárias (objetivando dificultar ou impedir importações ou exportações de 
mercadorias).

Mas nem uma nem outra pode ser considerada a função primordial da aduana. 
Em teoria, poderíamos conceber a existência de um Estado com uma política eco-

2. BASALDUA, Ricardo Xavier. Introduccion al derecho aduaneiro: concepto y contenido. Buenos 
Aires: Abeledo-Perrot, 2008, p. 201-214.
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RESUMO: 
O presente artigo tem por objetivo analisar, sob o ponto de vista jurídico, alguns 

dos impactos que o uso da inteligência artificial impõe às atividades aduaneiras e 
quais serão as competências e habilidades requeridas dos servidores das aduanas 
nestas novas interações. Novas tecnologias estão sendo utilizadas para a verifica-
ção de fraudes de valor e de classificação fiscal, para a confirmação da origem de 
mercadorias, entre outros temas objeto de controle. E os agentes aduaneiros, na 
qualidade de representantes da Administração, também deverão estar preparados 
para agir e interagir com as tecnologias inteligentes; aprender a pensar com elas e 
contra os resultados que delas derivam. É dever do Estado-Aduana profissionalizar 
os seus agentes, não apenas por meio da capacitação digital, mas, sobretudo, 
conjugando tais conhecimentos com o necessário aperfeiçoamento técnico nas 
temáticas essencialmente aduaneiras, em prol do interesse de toda a coletividade.  

PALAVRAS-CHAVE: 
inteligência artificial, capacitação digital, agentes aduaneiros. 

INTRODUÇÃO 
Muito nos honra a oportunidade de colaborar com a presente obra coletiva, não 

apenas pela relevância científica e prática que a publicação certamente alcançará 
no porvir, senão pela missão que nos foi atribuída com o tema designado. 

Ao promover o convite para abordar o eixo temático “transformação digital”, 
seus prestigiosos coordenadores recomendaram que fossem explorados os im-
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RESUMEN
El incremento de operaciones de comercio internacional, con diversos tratados de 

libre comercio y acuerdos comerciales regionales, en condiciones globales adversas 
como los conflictos geopolíticos y eventos naturales que generan nuevos modelos 
de logística en la cadena de suministros, relocalización de parte de su producción en 
destinos cercanos a los mercados con los que operan (nearshoring), el surgimiento 
de redes transnacionales de crimen organizado, las amenazas de seguridad que 
no reconocen fronteras y las preocupaciones respecto a la salud pública y al medio 
ambiente, actualmente presentan un desafío para las administraciones aduaneras, 
que deben enfrentar con herramientas como las tecnologías de la información 
para procesar mayor cantidad de información y eficiente r la gestión de riesgo, con 
información pre y post despacho (levante de mercancías), para facilitar y hacer más 
expedito el desaduanamiento de las mercancías, sin perder el control de las priorida-
des del Estado en la protección de bienes jurídicos colectivos, la salud, la seguridad 
nacional, entre otros., lo que le permitirá focalizarse en áreas de alto riesgo y, como 
consecuencia, garantizar un uso más eficaz de los recursos disponibles, aumentar la 
capacidad para detectar infracción y delitos cometidos por los usuarios del comercio 
exterior incumplidos y ofrecer a los usuarios que acatan las disposiciones fiscales 
y aduaneras mayor agilidad en sus operaciones y la eficacia de los procedimientos 
aduaneros. De ahí se debe enfatizar la importancia de una adecuada gestión de 
riesgos en la facilitación aduanera.

INTRODUCCIÓN 
Las perspectivas del comercio internacional se han modificado por las tensiones 

geopolíticas (conflicto en Ucrania, en Medio Oriente, en el Mar Rojo y el Canal de 



A FALSA DICOTOMIA ENTRE O PAPEL 
FISCALIZADOS E ORIENTADOR 

DA ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

FABIANO QUEIROZ DINIZ1

LUIZ HENRIQUE BEHRENS FRANCA2

1. Fabiano Queiroz Diniz é Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, e atualmente exerce a 
função de Chefe do Centro Nacional de Operadores Econômicos Autorizados (CeOEA) na Coor-
denação Geral de Administração Aduaneira. É graduado em Engenharia pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF), Pós-Graduado em Comércio Exterior e Direito Aduaneiro pela Universidade 
Católica de Brasília (UCB), e acreditado pela Organização Mundial de Aduanas (OMA) como 
assessor técnico e operacional no tema de Operadores Econômicos Autorizados.

2. Luiz Henrique Behrens Franca é Auditor-Fiscal da RFB desde janeiro de 1998, em exercício 
na Equipe OEA da Alfândega de Belo Horizonte, formado em Engenharia Mecânica em 1987 e 
Direito em 2006 pela UFMG e com Pós-Graduação Lato Sensu em Comércio Exterior e Direito 
Aduaneiro pela Universidade Católica de Brasília, em 2022.



135

RESUMO:
Este artigo discorre sobre as perspectivas, legislação e soluções com as quais 

o Direito Aduaneiro brasileiro trata o dilema entre medidas de colaboração, orien-
tação, e facilitação de comércio e medidas tradicionais de fiscalização aduaneira. 
Nesse sentido, faremos uma análise sobre o Programa Brasileiro de Operador 
Econômico Autorizado como ferramenta de compliance e como ele se insere no 
conceito de gestão de risco de conformidade, abrangendo a conformidade adua-
neira, o controle aduaneiro, a gestão de risco de conformidade e a estratégia de 
abordagens diferenciadas de acordo com a segmentação de intervenientes, con-
forme a teoria da pirâmide de conformidade. Sob uma perspectiva internacional, 
analisamos os principais acordos e instrumentos internacionais dos quais Brasil 
é signatário: Convenção de Quioto Revisada da OMA, Marco Normativo SAFE 
da OMA e Acordo de Facilitação do Comércio da OMC. Apresentamos, ainda, o 
Programa Brasileiro de OEA, com suas modalidades e critérios de certificação, 
o processo de certificação e monitoramento e algumas estatísticas relacionadas 
aos OEA e a sua participação no comércio exterior brasileiro. Avaliaremos também 
as iniciativas de colaboração entre o Programa OEA com outras administrações 
aduaneiras, por meio de Acordos de Reconhecimento Mútuos (ARM), bem como 
com outros órgãos de controle brasileiros (OEA Integrado). Finalmente, aborda-
remos iniciativas complementares de estímulo à conformidade voluntária, como 
a malha aduaneira.

PALAVRAS-CHAVE: 
Gestão de Risco. Conformidade aduaneira. Operador Econômico Autorizado.
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1. INTRODUÇÃO
O conceito e a vasta legislação que se espraia sobre proibições e restrições 

estão intrinsecamente ligados à missão das Alfândegas. O seu entendimento, 
organização e aplicação prática, que requer conciliação quer com as normas so-
bre o tema quer com normas que incidentalmente com ele se relacionam, quer a 
nível nacional quer a nível europeu, consubstancia um estimulante desafio devido 
à sua complexidade e necessidade de atenção ao detalhe associado à exigência 
de pronta resposta devido ao que está em causa.

Com o presente artigo, pretende-se somente aflorar a temática num primeiro nível 
introdutório, desejando-se não só fomentar o interesse na prossecução e/ou desenvol-
vimento do seu estudo, mas também granjear o reconhecimento que lhe é merecido e 
devido. Para o efeito, primeiramente propõe-se como ponto de partida a importância 
da missão das Alfândegas, seguindo-se um enquadramento legal das proibições e 
restrições, no qual se abordará a Janela Única Europeia, os domínios/âmbitos mais 
relevantes e algumas proibições e restrições em concreto, devido à sua relevância no 
quotidiano das Alfândegas e, por fim, efetuar um ponto de situação no que concerne à 
cooperação entre as Alfândegas e as autoridades de fiscalização no mercado. 

Antes de prosseguir, é, portanto, essencial ter presente quatro ideias-chave:

• Um dos principais desafios com que as Alfândegas se deparam, na gestão da 
fronteira externa nacional e da União Europeia, é o de controlar eficazmente 
os fluxos de mercadorias, assegurando não só a cobrança das imposições 
aduaneiras e fiscais, mas, sobretudo, a proteção da sociedade;

• Neste contexto, existe um manancial de legislação nacional e europeia que 
enforma a constelação normativa em vigor a aplicar pelas Alfândegas na 
execução da tarefa de gestão da fronteira externa, estabelecendo Proibi-
ções e Restrições (P&R);
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RESUMO
Tendo-me sido solicitada uma exposição sobre o papel das alfândegas num 

mundo cada vez mais globalizado, digitalizado, mas ao mesmo tempo mais im-
previsível, instável e complexo, achei que nada melhor que apresentar os planos 
de reforma da Comissão Europeia no sentido de preparar as alfândegas da União 
Europeia para enfrentar esses desafios.

Começarei por fazer uma breve introdução sobre a evolução das alfândegas 
e o seu papel de ligação entre países e culturas.

Desenvolverei o tema sobre as atividades que as administrações aduaneiras 
desenvolvem e qual a sua missão.

E terminarei com a apresentação das bases essenciais da reforma que está 
a ser gizada e que se insere no pacote de reforma da própria União Europeia.

Embora situadas em linhas de fronteira, que separam territórios soberanos, as 
alfândegas constituem o ponto onde se encontram culturas, a ponte que une as 
diferenças através do comércio internacional.

Para tal houve que criar uma linguagem comum, mundialmente aceite, o sistema 
harmonizado de designação e codificação de mercadorias – SH - que está na base 
da constituição das pautas aduaneiras dos diferentes países.

Como entidade competente para regular os fluxos de importação, exportação 
e trânsito de mercadorias, a missão das alfândegas abrange vários domínios:

Garante da segurança do território e dos cidadãos, cabendo-lhe o controlo 
de exportações de bens estratégicos, como bens duais (bens que podem ter uso 
civil e militar) know how estratégico, ou bens proibidos (nomeadamente os integra-
dos em sanções à Rússia e à bielorrussia) impedir a entrada de estupefaciente e 
percursores, substâncias psicoativas, armas ou explosivos, de produtos nocivos 
à saúde, ao ambiente, à fauna ou à flora.
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“ABSTRACT”
O presente artigo tem como base um desafio lançado ao autor para escrever 

sobre as Alfândegas em sentido lato. 

Em face deste desafio o autor entendeu criar quatro grandes blocos que lhe 
parecem pertinentes. O primeiro bloco faz uma referência histórica às Alfândegas 
de língua portuguesa dadas as ligações quer históricas, quer afetivas entre as Al-
fândegas portuguesas e as suas congêneres da CPLP. Acrescenta-se que o autor 
participou ativamente nestas relações com a CPLP, nomeadamente na criação de 
uma versão única em Português da nomenclatura do Sistema Harmonizado e das 
Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (NESH)

Um segundo bloco do artigo aborda os grandes desafios e/ou oportunidades 
que as Alfândegas do século XXI enfrentam a nível global. 

A terceira parte do documento reflete sobre o quadro jurídico/normativo que 
as Alfândegas Portuguesas enfrentam no contexto da União Europeia bem como 
possíveis alterações legais que irão ocorrer a breve trecho.

O último bloco aborda o papel dos Recursos Humanos nas Alfândegas como 
elemento central na implementação da política aduaneira.

1- AS ALFÂNDEGAS DE LÍNGUA PORTUGUESA - BREVE RESENHA 
HISTÓRICA

As alfândegas são instituições fundamentais para a organização económica, 
comercial e fiscal de qualquer Estado. Nos países de língua oficial portuguesa  – 
Portugal, Brasil, Angola, Moçambique, Cabo Verde, São Tomé e Princípe, Guiné-Bis-
sau e Timor Leste - as alfândegas possuem uma história longa e rica, intimamente 
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RESUMO:
O presente estudo analisa o papel da aduana brasileira na proteção da eco-

nomia lícita e na segurança nacional. A atuação da Aduana se mostra essencial 
para combater ilícitos como contrabando, descaminho, tráfico de drogas e armas, 
além de evitar fraudes que resultam em concorrência desleal e evasão fiscal. Para 
tanto, são explorados os desafios específicos enfrentados em diferentes modais 
de transporte e as implicações econômicas da entrada irregular de mercadorias no 
Brasil. Conclui-se que o aprimoramento das aduanas não apenas protege a arreca-
dação tributária e o setor produtivo nacional, mas também assegura um ambiente 
de negócios mais estável e previsível, essencial para a atração de investimentos 
e o crescimento sustentável do país.

PALAVRAS-CHAVE: 
Aduana; Comércio Exterior; enforcement; segurança econômica.

INTRODUÇÃO
O comércio internacional desempenha um papel fundamental no desenvolvimen-

to econômico e na competitividade dos países. Contudo, para que esse comércio 
ocorra de maneira equilibrada e segura, é essencial que haja um sistema adua-
neiro eficiente, capaz de garantir o cumprimento das normas fiscais, sanitárias e 
a segurança interna do país.  Pessoas e produtos que vêm de outros países, com 
ordenamentos jurídicos e interesses distintos, tem na interação com a Aduana o 
primeiro contato com a ordem jurídica pátria, sendo a Aduana a primeira defesa da 
soberania de nossa ordem jurídica para com esses bens e pessoas estrangeiras. 
A atuação da aduana é crucial não apenas para coibir ilícitos, como contrabando, 
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RESUMO
Diante do crescimento das transações entre os países, um dos principais 

desafios para a Administração Aduaneira brasileira é a gestão de seu capital 
humano. Assim, faz-se necessária uma política mais eficaz de administração 
e de desenvolvimento de seus servidores a fim de que o Órgão atinja seus 
objetivos referentes ao controle aduaneiro. Neste artigo, apresentam-se as 
principais questões que devem ser abordadas para a melhoria da atuação da 
Aduana Brasileira.

INTRODUÇÃO
A Aduana é a entidade responsável pelo controle e fiscalização do fluxo interna-

cional de bens, mercadorias e veículos. No caso brasileiro, é a Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil (RFB) que exerce a Administração Aduaneira. Sua 
competência é determinada pela Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007.

Art. 1º A Secretaria da Receita Federal passa a denominar-se Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, órgão essencial ao funcionamento do Estado, 
de caráter permanente, estruturado de forma hierárquica e diretamente 
subordinado ao Ministro de Estado da Fazenda e que tem por finalidade 
a administração tributária e aduaneira da União. (Redação dada pela lei 
nº 13.464, de 2017)

Parágrafo único. São essenciais e indelegáveis as atividades da admi-
nistração tributária e aduaneira da União exercidas pelos servidores dos 
quadros funcionais da Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Incluído 
pela Lei nº 13.464, de 2017)
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A fiscalização aduaneira refere-se ao conjunto de procedimentos e controles 
realizados pelas autoridades alfandegárias para monitorar e regular as operações 
de importação e exportação. Abrange, então, uma série de atividades, desde 
a verificação documental até a inspeção física de mercadorias e sua liberação 
para seu destino final. Seu principal objetivo é assegurar o cumprimento das 
leis aduaneiras, garantindo a conformidade das mercadorias e a arrecadação 
de tributos devidos. Esses processos visam evitar práticas ilegais, como con-
trabando e evasão fiscal, ao mesmo tempo em que promovem a fluidez do 
comércio internacional.

Com o número crescente de operações relacionadas ao comércio exterior, 
a Aduana Brasileira se depara com vários desafios na consecução de seu ob-
jetivo. Um dos principais desafios é o gerenciamento de seu capital humano, 
em especial pela necessidade de servidores trabalhando em inspeção física 
diuturnamente.

Anualmente a World Customs Organization (WCO) – ou Organização Mundial 
das Alfândegas (OMA) – emite relatórios sobre as atividades aduaneiras de 186 
países ali representados. Os dados abaixo retirados de seus relatórios anuais2  
demonstram que as declarações de exportação vêm crescendo desde 2014, 
enquanto as declarações de importação sofreram uma queda entre 2014 e 2016, 
voltando ao patamar de 2014 apenas no ano de 2022.

Ano de Referência
(WCO Annual Reports)

Número de Declarações 
de Importação

Número de Declarações 
de Exportação

2014-2015 2.515.337 1.382.256

2015-2016 2.238.205 1.409.243

2016-2017 2.074.902 1.522.418

2017-2018 2.279.027 1.520.828

2018-2019 2.368.283 1.603.550

2019-2020 2.368.283 1.603.550

2020-2021 *Não informado *Não informado

2021-2022 2.276.671 1.851.583

2022-2023 2.597.577 2.100.880

Figura 1

2. https://www.wcoomd.org/en/about-us/what-is-the-wco/annual-reports.aspx, acessado em 
16/12/2024
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RESUMO
No contexto atual, a gestão aduaneira é um componente estratégico es-

sencial para o sucesso no comércio internacional. Ela facilita o fluxo de mer-
cadorias, reduz barreiras comerciais, garante a segurança, arrecada receitas, 
assegura conformidade, promove competitividade e apoia a sustentabilidade. 
A metodologia de trabalho aduaneiro envolve simplificação e padronização de 
procedimentos, gestão de riscos, adoção de tecnologias avançadas, transparên-
cia, colaboração, capacitação contínua e práticas sustentáveis. As tendências 
futuras incluem automação, digitalização, infraestrutura inteligente, design 
sustentável, espaços flexíveis e integração com outras agências. O modelo 
de trabalho híbrido, que combina vantagens do trabalho presencial e remoto, 
é destacado como uma resposta às mudanças de estilo de vida e fenómenos 
económicos pós-pandemia. A implementação de políticas claras e específicas 
para o trabalho híbrido é crucial para o sucesso e satisfação dos colaboradores. 
A retenção de talento é influenciada pela flexibilidade e adaptação da cultura 
organizacional às necessidades dos trabalhadores. A formação contínua e a 
gestão de carreiras são essenciais para a eficiência e satisfação dos funcio-
nários nas administrações aduaneira.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Por muito tempo, o serviço público foi visto como avesso à inovação, seja 

pela ausência de pressão competitiva, pela grande exposição dos gestores, ou 
pelas restrições legais. Esta posição tem vindo a alterar-se para uma atitude mais 
inovadora, diante das exigências de novas formas de engajamento, serviços mais 
adaptados e políticas com melhores resultados (OECD, 2018).
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RESUMO: 
Lidar com temas relacionados à origem das mercadorias tem se tornado matéria 

essencial no esforço das Administrações Aduaneiras. Nesse cenário, o advento 
de um novo acordo comercial a caminho de sua entrada em vigor, entre os países 
integrantes do Mercosul e da União Europeia, traz consigo a necessidade de se 
aplicar corretamente as regras de origem acordadas entre os blocos, incluindo a 
identificação de possíveis ilícitos aduaneiros vinculados à origem dos bens. Com 
um Protocolo que privilegia procedimentos simplificados - na direção de uma de-
sejada maior fluidez no intercâmbio comercial entre os blocos parceiros, tais como 
auto-certificação por declaração do exportador, e verificação de origem pelo país 
de exportação, o texto entrega às autoridades envolvidas o desafio de adaptar os 
processos de trabalho, deslocando-os de checagens de aspectos mais formais 
para verificações acerca da verdade material das informações contidas nas provas 
de origem. Na consecução desse objetivo, se revela a necessidade da aplicação 
de métodos e técnicas de gestão do risco das operações, para uma seleção de 
alvos de verificação mais acurada, da troca sistemática de informações entre as 
Administrações, que possibilite o acesso a elas em tempo adequado às exigências 
do controle aduaneiro, bem como da criação ou manutenção de equipes especiali-
zadas e capacitadas, medidas nas quais residem as garantias de que os objetivos 
almejados pelos blocos de países estejam sendo de fato alcançados.
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neiros. Gestão de Risco.
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ABSTRACT
O presente artigo explora o regime aduaneiro de zona franca nas mais diversas 

perspetivas. Primeiro, na tentativa de traçar a sua evolução enquanto conceito desde 
a Reforma Aduaneira até ao Código Aduaneiro da União. Segundo, fazendo um 
paralelo com o regime de Entreposto Aduaneiro. E por fim, procurando entender 
quais os seus principais problemas e razões para a sua escassa utilização.

PALAVRAS-CHAVE:
Zona Franca; Regime Aduaneiro; Entreposto Aduaneiro

1. INTRODUÇÃO
Em 2023, um relatório emitido pela Comissão Europeia constatou que, à data, 

existiam mais de 5000 zonas francas em todo o mundo, entre as quais mais de 
1000 foram criadas na última década. A disparidade entre continentes é evidente, 
dado que cerca 4000 dessas zonas estavam concentradas na Ásia, enquanto os 
Estados-Membros da União Europeia dispunham de apenas 62 zonas francas ativas.

A delimitação do conceito de zona franca foi variando ao longo do tempo e 
da diversidade de posições da doutrina e das instituições internacionais. Se-
gundo Alansary e Al-Ansari (2023)2, o conceito de zona de franca data há mais 
de dois mil anos, quando os bens eram transportados por via marítima, com 

2. OMAR SHARAF-ADDEEN ALANSARY, TAREQ AL-ANSARI, “Defining ‘free zones’: A systematic 
review of literature”, Heliyon 9, 2023.
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RESUMO: 
O presente estudo busca apontar instrumentos que as aduanas modernas 

podem manejar a fim de contribuir para a preservação do meio ambiente, sob o 
aspecto internacional, normativo e procedimental. A partir da descrição da evolução 
histórica da aduana, que deixa de ser uma instituição eminentemente preocupada 
com questões tarifárias, passando a incorporar outros temas em sua agenda, 
principalmente a partir do final do século passado, são apresentados sete acordos 
multilaterais ambientais com provisões relacionadas ao comércio, examinando-se 
seus aspectos gerais e as funções incumbidas às aduanas. São ainda exploradas 
iniciativas internacionais sobre a relação entre as aduanas modernas e o meio 
ambiente, entre elas a referente a “Aduanas Verdes”, buscando demonstrar a 
crescente preocupação internacional com o tema, que é fonte de muitos desafios, 
reclamando aprofundamentos.

PALAVRAS-CHAVE: 
Aduana. Meio ambiente. Acordos Ambientais Multilaterais. Aduanas Verdes.

1. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ADUANA E A CRESCENTE 
PREOCUPAÇÃO COM TEMAS NÃO TARIFÁRIOS

A aduana nasce da atividade de comércio internacional, como um mecanismo 
fiscal ancestral e uma das formas mais primitivas de arrecadação de recursos. 
Sua origem remonta à antiguidade, quando já era possível observar a existência 
de autoridades públicas que exerciam o controle e cobravam tributos sobre as 
trocas de mercadorias entre povos situados em Territórios distintos. Por essa 
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Em primeiro lugar, quero agradecer aos organizadores, Maria Carmen Fanti-
ni de Castro e Carvalho Nepomuceno e Fernando Jorge Costa Ramos, por me 
concederem a honra de apresentar o posfácio de tão inovadora e importante obra 
Desafios Aduaneiros, construção coletiva, em que se buscaram os melhores 
nomes brasileiros, entre Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil e especia-
listas em Comércio Exterior no setor privado, assim como destacados nomes da 
academia e Administração Tributária e Aduaneira de Portugal, com vistas a trazer 
à discussão as peculiaridades, especificidades e dificuldades enfrentados pela 
Administração Aduaneira do Brasil e de Portugal.

Os artigos exploram temas cruciais para a modernização e eficiência das Ad-
ministrações Aduaneiras, as quais precisam se moldar à evolução da Sociedade 
e das relações comerciais. Se é certo que há alguns anos o comércio exterior era 
predominantemente de bens tangíveis, cuja movimentação das cargas era ampa-
rada por 5 vias de declarações aduaneiras, ainda agregadas a eventuais guias de 
licenciamento, com pagamento por operação de câmbio bancário e execução por 
pouquíssimos agentes credenciados, a realidade hoje é completamente diferente. 
Caminha-se, num ritmo cada vez mais intenso, rumo a aduanas interconectadas e 
procedimentos aduaneiros centrados em informações confiáveis das transações 
comerciais internacionais, obtidos de forma tradicional (como por Declarações) ou 
por meios mais contemporâneos, como o envio de dados diretamente dos sistemas 
de operadores certificados para as aduanas.

O fenômeno da globalização integrou cadeias de suprimentos globais de uma 
forma inédita. Por sua vez, a política de abertura de fronteiras que culminou com a 
criação da Organização Mundial do Comércio (OMC) buscou liberalizar o mercado, 
afastar as barreiras não tarifárias e reduzir o protecionismo, aumentando a con-
corrência a partir da redução de tarifas alfandegárias e diminuição das restrições 
às importações. Esse cenário inegavelmente forçou as empresas e indústrias a 
se especializarem e se aventurarem nos mercados globais. 



Desafios Aduaneiros
Esta obra oferece ao leitor uma visão dos 
principais desafios enfrentados pelas Ad-
ministrações Aduaneiras do Brasil e de 
Portugal. Escrita por profissionais de re-
nome, cada tema é abordado por um es-
pecialista Aduaneiro, da iniciativa pública, 
privada ou da academia, apresentando 
um histórico, peculiaridades e uma visão 
crítica sobre os assuntos. O profundo co-
nhecimento sobre o tema e a vivência prá-
tica foram os principais critérios que nor-
tearam, cuidadosamente, a escolha dos 
autores. Conhecer e enfrentar desafios é 
condição primordial para inovar e desen-
volver qualquer sistema. Gestão de riscos, 
capacitação, cumprimento de agendas 
de compliance e acompanhamento das 
tecnologias inovadoras, são pontos fun-
damentais para a atuação internacional. 
Garantir a segurança das operações deve 
ser um objetivo a ser alcançado por todos 
os intervenientes. Aos profissionais que 
atuam na cadeia logística internacional, 
seja na Administração Pública ou na Ini-
ciativa Privada, apresenta-se aqui uma 
oportunidade ímpar de melhorar e am-
pliar os conhecimentos profissionais, con-
dição essencial para compreender e supe-
rar os prementes Desafios Aduaneiros.
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